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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. BUSCA DOMICILIAR. DENÚNCIA 
ANÔNIMA. PRÉVIA INVESTIGAÇÃO. AUTORIZAÇÃO DA 
PACIENTE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 2. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Corte local considerou não ter havido violação de domicílio, uma 
vez que "os policiais civis foram até o local após receberem a 
informação de que havia uma grande quantidade drogas armazenadas na 
residência da apelante" e "informaram a apelante Cristina de Brito da 
informação de que a casa dela estava sendo utilizada como depósito de 
entorpecentes, momento em que foram autorizados pela moradora 
(apelante) a realizarem buscas no local" (e-STJ fl. 912).
- Destacou-se que os depoimentos foram "inteiramente confirmados na 
audiência de instrução e julgamento. É fundamental registrar que a 
própria apelante, (...) em juízo, confirmou que autorizou a entrada dos 
policiais civis em sua residência, não relatando qualquer tipo de 
exigência, desrespeito ou de ingresso forçado. Pelo contrário, a apelante 
confirmou a informação dos policiais de que foi informada a respeito da 
denúncia existente e, após ser cientificada do motivo da presença dos 
agentes da lei no local, autorizou o ingresso no local".
- Constata-se, portanto, que os policiais receberam denúncia anônima 
especificada, noticiando a existência de "grande quantidade drogas 
armazenadas na residência da apelante", tendo, por esse motivo, a 
abordado, e sendo, na sequência, autorizados a ingressar em seu 
domicílio. Assim, não há sequer controvérsia a respeito da sua 
autorização, porquanto confirmada pela própria paciente. Dessa forma, 
não há se falar em nulidade.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. BUSCA DOMICILIAR. DENÚNCIA 
ANÔNIMA. PRÉVIA INVESTIGAÇÃO. AUTORIZAÇÃO DA 
PACIENTE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 2. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Corte local considerou não ter havido violação de domicílio, uma 
vez que "os policiais civis foram até o local após receberem a 
informação de que havia uma grande quantidade drogas armazenadas na 
residência da apelante" e "informaram a apelante Cristina de Brito da 
informação de que a casa dela estava sendo utilizada como depósito de 
entorpecentes, momento em que foram autorizados pela moradora 
(apelante) a realizarem buscas no local" (e-STJ fl. 912).
- Destacou-se que os depoimentos foram "inteiramente confirmados na 
audiência de instrução e julgamento. É fundamental registrar que a 
própria apelante, (...) em juízo, confirmou que autorizou a entrada dos 
policiais civis em sua residência, não relatando qualquer tipo de 
exigência, desrespeito ou de ingresso forçado. Pelo contrário, a apelante 
confirmou a informação dos policiais de que foi informada a respeito da 
denúncia existente e, após ser cientificada do motivo da presença dos 
agentes da lei no local, autorizou o ingresso no local".
- Constata-se, portanto, que os policiais receberam denúncia anônima 
especificada, noticiando a existência de "grande quantidade drogas 
armazenadas na residência da apelante", tendo, por esse motivo, a 
abordado, e sendo, na sequência, autorizados a ingressar em seu 
domicílio. Assim, não há sequer controvérsia a respeito da sua 
autorização, porquanto confirmada pela própria paciente. Dessa forma, 
não há se falar em nulidade.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CRISTIANE DE BRITO contra 
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decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

A agravante reitera, em síntese, que a busca domiciliar foi ilegal, porquanto 

fundada em meras denúncias anônimas e sem prova de seu consentimento.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a defesa se insurge, 

em síntese, contra o ingresso no domicílio da paciente, por considerar que ocorreu com 

base em mera denúncia anônima, sem que houvesse fundadas razões para a diligência e 

sem comprovação do seu consentimento.

Como é de conhecimento, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, fixou 

a tese de que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em 

período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 

posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena 

de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos 

atos praticados.

Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 

validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para 

a possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É 

dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 

em questão.

Vale asseverar, por oportuno, que diversamente do que ocorre em relação aos 

demais direitos fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a 

proteger não somente o alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo de 

pessoas residentes no local da diligência. Desta forma, ao adentrar em determinada 

residência a procurar de drogas ou produtos de outro ilícito criminal, poderão ser 

eventualmente violados direito à intimidade de terceiros, situação que, por si só, demanda 

maior rigor e estabelecimento de balizas claras na realização desse tipo de diligência.
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Nesse ponto, necessário enfatizar, de outro lado, modificando-se de certo foco 

da jurisprudência até o presente consolidada, que não se pode olvidar também que a 

dinâmica, a capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do ligado ao 

tráfico de drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse diapasão, não resta 

desconhecido que a busca e apreensão domiciliar pode ser de grande valia à cessação de 

tal espécie de criminalidade e a apuração de sua autoria.

Assim, imprescindível se mostra a consolidação de entendimento no sentido 

de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou produtos de outros 

ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa legítima intervenção restritiva 

do Estado, mas tão somente quando amparada em justificativa que denote elementos 

seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à 

privacidade e à inviolabilidade restem vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 

necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência de 

direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns parâmetros 

objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado podem e 

devem ser estatuídos.

Exemplificativamente, a diligência restaria convalidada desde que se 

demonstre que: de modo inequívoco o excepcional consentimento do morador restou 

livremente prestado; que, uma vez abordado em atitude suspeita, o sujeito pôs-se, de 

forma imotivada, em situação de fuga, sendo posteriormente localizado em situação de 

flagrância (situação que diverge da busca do abrigo domiciliar por cidadão que se vê 

acuado por abordagem policial truculenta, em especial em áreas de periferia); que a busca 

efetuada resultou de situação de campana ou de investigação, de ação de inteligência 

prolongada, não de acaso ou fortuito desdobramento de fatos antecedentes; que a 

gravidade de eventual crime de natureza permanente, como o tráfico ilícito de droga, 

denotada, por exemplo, pelo vulto e quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade 

e organização da célula criminosa, o ambiente utilizado se volte, precipuamente, para a 

prática do delito, não para uso domiciliar do cidadão, verdadeiro objeto de proteção do 

Texto Constitucional.

Do dilema e da ponderação estabelecidos supra, percebe-se que a situação 

narrada neste e em inúmeros outros processos que chegam a esta Corte Superior dizem 

respeito ao que se entende por significado concreto de Estado Democrático de Direito, 
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em especial em relação à parcela economicamente menos favorecida da população, sem 

se olvidar, contudo, a legitimidade de que os órgãos de persecução se empenhem, com 

prioridade, em investigar, apurar e punir autores de crimes mais graves, ligados ao tráfico 

ilícito de drogas e a criminalidade organizada. Assim, o equilíbrio se faz necessário na 

avaliação dos valores postos em confronto, tendo-se como norte as garantias estatuídas no 

Texto Constitucional, desdobradas na legislação processual penal de regência.

Na hipótese dos autos, a Corte local considerou não ter havido violação de 

domicílio, uma vez que "os policiais civis foram até o local após receberem a informação 

de que havia uma grande quantidade drogas armazenadas na residência da apelante" e 

"informaram a apelante Cristina de Brito da informação de que a casa dela estava sendo 

utilizada como depósito de entorpecentes, momento em que foram autorizados pela 

moradora (apelante) a realizarem buscas no local" (e-STJ fl. 912).

Destacou-se, ademais, que os depoimentos foram "inteiramente confirmados 

na audiência de instrução e julgamento. É fundamental registrar que a própria apelante, 

embora tenha feito uso do direito ao silêncio em sede policial, em juízo confirmou que 

autorizou a entrada dos policiais civis em sua residência, não relatando qualquer tipo de 

exigência, desrespeito ou de ingresso forçado. Pelo contrário, a apelante confirmou a 

informação dos policiais de que foi informada a respeito da denúncia existente e, após ser 

cientificada do motivo da presença dos agentes da lei no local, autorizou o ingresso no 

local" (e-STJ fl. 912).

Concluiu-se, assim, que, "tendo havido consentimento da apelante Cristina de 

Brito para que os policiais ingressassem em seu domicílio, conforme por ela confirmado 

em seu interrogatório e nos termos de todos os depoimentos policiais, sem qualquer 

informação de entrada forçada no local, inviável o acolhimento de pedido de nulidade das 

provas decorrentes da medida realizada pelos investigadores de polícia" (e-STJ fl. 913).

Como visto, pela leitura atenta dos excertos acima transcritos, constata-se que 

os policiais receberam denúncia anônima especificada, noticiando a existência de "grande 

quantidade drogas armazenadas na residência da apelante", tendo, por esse motivo, a 

abordado, e sendo, na sequência, autorizados a ingressar em seu domicílio. Reitero que 

não há sequer controvérsia a respeito da sua autorização, porquanto confirmada pela 

própria paciente. Dessa forma, reafirmo que não há se falar em nulidade.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. TRANCAMENTO DA 
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AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
BUSCA DOMICILIAR. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. DILIGÊNCIA DE 
CONFIRMAÇÃO DE DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. 
AUTORIZAÇÃO DE INGRESSO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO 
INVIÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. - "Esta Corte Superior 
pacificou o entendimento segundo o qual, em razão da excepcionalidade do 
trancamento da ação penal, inquérito policial ou procedimento investigativo, 
tal medida somente se verifica possível quando ficar demonstrado - de plano e 
sem necessidade de dilação probatória - a total ausência de indícios de 
autoria e prova da materialidade delitiva, a atipicidade da conduta ou a 
existência de alguma causa de extinção da punibilidade" (AgRg no RHC n. 
159.796/DF, Rel. Min. JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
27/3/2023, DJe de 31/3/2023.). - O Supremo Tribunal Federal, por ocasião 
do julgamento do RE n. 603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão 
geral, firmou o entendimento segundo o qual a "entrada forçada em domicílio 
sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que 
indiquem que, dentro da casa, ocorre situação de flagrante delito, sob pena 
de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de 
nulidade dos atos praticados". - In casu, a Corte local, soberana na 
delimitação do quadro fático-probatório, firmou que houve autorização para 
o ingresso dos policiais na residência do agravante. Para se concluir, 
eventualmente, que a dinâmica dos fatos foi distinta da narrada na origem, 
impõe-se aguardar a instrução criminal, onde será possível à defesa produzir 
provas no sentido de que não fora autorizada a entrada dos policiais no 
domicílio do agravante. - Na hipótese, o ingresso em domicílio está fundado 
em 'denúncia anônima especificada' seguida da confirmação detalhada das 
características descritas da residência do suspeito. Desse modo, a denúncia 
anônima foi minimamente averiguada, sendo que a busca domiciliar 
traduziu-se em exercício regular da atividade de policiamento ostensivo 
conduzida pelos agentes de segurança, o que justificou a abordagem, 
especialmente, em face do consentimento do morador. - Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC n. 819.903/GO, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/6/2023, DJe de 16/6/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
CRIME PERMANENTE. AUSÊNCIA DE MANDADO JUDICIAL. JUSTA 
CAUSA DEMONSTRADA. AUTORIZAÇÃO DO MORADOR 
COMPROVADA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. 
SÚMULA 52/STJ. 1. Consoante decidido no RE 603.616/RO pelo Supremo 
Tribunal Federal, não é necessária a certeza em relação à ocorrência da 
prática delitiva para se admitir a entrada em domicílio, bastando que, em 
compasso com as provas produzidas, seja demonstrada a justa causa na 
adoção medida, ante a existência de elementos concretos que apontem para o 
caso de flagrante delito. 2. Na espécie, além das denúncias anônimas 
relativas à prática do tráfico no imóvel, os policiais afirmaram que, ao 
chegarem no local, sentiram um forte odor de éter etílico, indicativo da 
produção e/ou refino de drogas, o que caracteriza elemento concreto 
indicativo da flagrância, permitindo o ingresso no domicílio sem o mandado 
judicial. Ademais, foi consignado que houve autorização do próprio 
paciente. 3. O decreto de prisão preventiva possui fundamentação idônea, 
pois nele consta a gravidade concreta da conduta imputada, haja vista a 
expressiva quantidade de droga apreendida (5.385,64g de cocaína), além de 
"um tambor preto cortado ao meio, duas peneiras, uma bacia plástica, um 
funil, uma balança de precisão, um liquidificador da marca Britânia e uma 
placa de ferro com o símbolo da Toyota, todos objetos com resquícios de pó 
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branco. 4. "Concretamente demonstrada pelas instâncias ordinárias a 
necessidade da prisão preventiva, não se afigura suficiente a fixação de 
medidas cautelares alternativas" (AgRg no HC 573.598/SC, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 23/06/2020, DJe 
30/06/2020) 5. Não há excesso de prazo diante da incidência da súmula 
52/STJ, segundo a qual, "encerrada a instrução criminal, fica superada a 
alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo". 6. Agravo 
regimental improvido. (AgRg no HC n. 756.005/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
14/2/2023, DJe de 17/2/2023.)

 
 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTINA DE BRITO (PRESO)
ADVOGADO : THAYANE PINHEIRO DO NASCIMENTO - MT020797O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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